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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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Dígrafos Consonantais

Letras               Fonemas        Exemplos
lh  /lhe/         telhado
nh  /nhe/         marinheiro
ch  /xe/         chave
rr  /re/ (no interior da palavra)      carro
ss  /se/ (no interior da palavra)      passo
qu  /k/ (qu seguido de e e i)                  queijo, quiabo
gu  /g/ ( gu seguido de e e i)                   guerra, guia
sc  /se/         crescer
sç  /se/         desço
xc  /se/         exceção

Dígrafos Vocálicos

Registram-se na representação das vogais nasais:

Fonemas Letras  Exemplos
/ã/   am    tampa
   an  canto
/ẽ/	 	 em	 	 templo
   en     lenda  
	/ĩ/	 	 im	 	 limpo
   in  lindo
 õ/  om  tombo   
   on    tonto   
/ũ/	 	 um	 	 chumbo
   un  corcunda

* Observação: “gu” e “qu” são dígrafos somente quando seguidos de “e” ou “i”, representam os fonemas /g/ e /k/: 
guitarra, aquilo. Nestes casos, a letra “u” não corresponde a nenhum fonema. Em algumas palavras, no entanto, o “u” repre-
senta um fonema - semivogal ou vogal - (aguentar, linguiça, aquífero...). Aqui, “gu” e “qu” não são dígrafos. Também não há 
dígrafos quando são seguidos de “a” ou “o” (quase, averiguo) . 

** Dica: Conseguimos ouvir o som da letra “u” também, por isso não há dígrafo! Veja outros exemplos: Água = /agua/  nós 
pronunciamos a letra “u”, ou então teríamos /aga/. Temos, em “água”, 4 letras e 4 fonemas. Já em guitarra = /gitara/ - não 
pronunciamos o “u”, então temos dígrafo [aliás, dois dígrafos: “gu” e “rr”]. Portanto: 8 letras e 6 fonemas).

Dífonos

Assim como existem duas letras que representam um só fonema (os dígrafos), existem letras que representam dois 
fonemas. Sim! É o caso de “fixo”, por exemplo, em que o “x” representa o fonema /ks/; táxi e crucifixo	também são exemplos 
de dífonos. Quando uma letra representa dois fonemas temos um caso de dífono.

Fontes de pesquisa:
http://www.soportugues.com.br/secoes/fono/fono1.php
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 

Saraiva, 2010.
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1. CONHECIMENTOS BÁSICOS DE SISTEMAS 
OPERACIONAIS (MICROSOFT - WINDOWS 

OU LINUX) 

AMBIENTE LINUX

O que é GNU/Linux
Linux é o núcleo do sistema operacional, programa res-

ponsável pelo funcionamento do computador, que faz a 
comunicação entre hardware (impressora, monitor, mouse, 
teclado) e software (aplicativos em geral). O conjunto do 
kernel e demais programas responsáveis por interagir com 
este é o que denominamos sistema operacional. O kernel é 
o coração do sistema. 

Os principais programas responsáveis por interagir 
com o kernel foram criados pela fundação GNU. Por este 
motivo é mais correto nos referenciarmos ao sistema ope-
racional como GNU/Linux ao invés de apenas Linux. 

Uma distribuição nada mais é que o conjunto de ker-
nel, programas de sistema e aplicativos reunidos num úni-
co CD-ROM (ou qualquer outro tipo de mídia). Hoje em 
dia temos milhares de aplicativos para a plataforma GNU/
Linux, onde cada empresa responsável por uma distro es-
colhe os aplicativos que nela deverão ser inclusos.

O KERNEL
Você já deve ter encontrado diversas vezes a palavra 

kernel quando lê sobre Linux. O que vem a ser isso? O ker-
nel é o núcleo do sistema operacional e dá aos softwares a 
capacidade de acessar o hardware. 

Por isso o kernel do Linux é atualizado constantemen-
te, acrescentando suporte a novas tecnologias. Usa módu-
los para adicionar suporte ou para melhorar no suporte a 
itens já existentes. 

Os módulos são muito úteis, pois desobrigam o admi-
nistrador da mudança do kernel inteiro, sendo necessário 
apenas a instalação do novo módulo. Mas às vezes você 
pode sentir a necessidade de recompilar o kernel inteiro, 
talvez para ganhar mais estabilidade, performance ou au-
mentar o suporte ao seu hardware como um todo. Por usar 
um sistema de numeração simples, os usuários do Linux 
podem identificar sua versão em uso. 

VERSÕES DO KERNEL - SISTEMA DE NUMERAÇÃO
O sistema de numeração é bastante simples e você terá fa-

cilidade de aprendê-lo. Veja abaixo o significado de cada item:
Número principal: é o ‘primeiro’ número, o número 

mais à esquerda, indica as mudanças realmente principais 
no kernel.

Número secundário: é o número ‘do meio’, indica a es-
tabilidade de um kernel particular. Números pares indicam 
uma versão estável e números ímpares indicam uma versão 
em desenvolvimento.

Número ‘de revisão’: é o ‘último’ número, indica a ver-
são.

Por exemplo, o kernel 2.6.2 é a segunda versão do kernel 2.6.0. 
A numeração da versão do kernel é bastante usada, po-

rém você não precisa lembrar de cada detalhe exposto. Mas 
certamente é útil entender o número de revisão e a necessi-
dade de possíveis atualizações.

O PROJETO GNU
GNU is Not Unix! Muitos conhecem e divulgam o siste-

ma operacional do pinguim apenas como Linux, porém o ter-
mo correto é GNU/Linux. Em palavras simplificadas, Linux é 
apenas o kernel do sistema operacional, ele depende de uma 
série de ferramentas para funcionar, a começar pelo progra-
ma usado para compilar seu código-fonte. Essas ferramentas 
são providas pelo projeto GNU, criado por Richard Stallman. 

Em outras palavras, o sistema operacional tratado neste 
documento é a união do Linux com as ferramentas GNU, por 
isso o termo GNU/Linux. 

GNU/LINUX X WINDOWS
A diferença mais marcante entre Linux e Windows é o 

fato do primeiro ser um sistema de código aberto, desen-
volvido por programadores voluntários espalhados por toda 
internet e distribuído sob a licença pública GPL. Enquanto o 
Windows é software proprietário, não possui código-fonte 
disponível e você ainda precisa comprar uma licença pra ter 
o direito de usá-lo. 

Você não precisa pagar nada para usar o Linux! Não é 
crime fazer cópias para instalá-lo em outros computadores. A 
vantagem de um sistema de código aberto é que ele se tor-
na flexível às necessidades do usuário, tornando assim suas 
adaptações e “correções” muito mais rápidas. Lembre-se que 
ao nosso favor temos milhares de programadores espalha-
dos pelo mundo pensando apenas em fazer do Linux um sis-
tema cada vez melhor. 

O código-fonte aberto do sistema permite que qualquer 
pessoa veja como ele funciona, corrija algum problema ou 
faça alguma sugestão sobre sua melhoria, esse é um dos 
motivos de seu rápido crescimento, assim como da compati-
bilidade com novos hardwares, sem falar de sua alta perfor-
mance e de sua estabilidade.

DISTRIBUIÇÕES GNU/LINUX
O Linux possui vários sabores e estes são denominados 

distribuições. Uma distribuição nada mais é que um kernel 
acrescido de programas escolhidos a dedo pela equipe que 
a desenvolve. Cada distribuição possui suas particularidades, 
tais como forma de se instalar um pacote (ou software), in-
terface de instalação do sistema operacional em si, interface 
gráfica, suporte a hardware. Então resta ao usuário definir 
que distribuição atende melhor suas necessidades.

GNU/LINUX E SUA INTERFACE GRÁFICA
O sistema X-Window (sim! sem o “s”), também chama-

do de X, fornece o ambiente gráfico do sistema operacional. 
Diferentemente do OSX (Macintosh) e Windows, o X torna o 
gerenciador de janelas (a interface visual em si) um proces-
so separado. Na verdade, a vantagem de separar o geren-
ciador de janelas é que você pode escolher entre uma varie-
dade de gerenciadores existentes para Linux o que melhor 
lhe convém, tais como Gnome, KDE, XFCE dentre outros.
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A HISTÓRIA DO GNU/LINUX
O sistema Linux tem sua origem no Unix, um sistema 

operacional multitarefa e multiusuário que tem a vanta-
gem de rodar em uma grande variedade de computado-
res. 

O Linux surgiu de forma muito interessante. Tudo co-
meçou em 1991, quando um programador finlandês de 
21 anos, Linus Benedict Torvalds, enviou a seguinte men-
sagem para uma lista de discussão na Internet: “Olá para 
todos que estão usando Minix. Estou fazendo um sistema 
operacional free (como passatempo) para 386, 486, AT e 
clones”. Minix era um limitado sistema operacional ba-
seado em Unix que rodava em microcomputadores ma-
quiavélicos como o AT. Linus pretendia desenvolver uma 
versão melhorada do Minix e mal sabia que seu suposto 
“passatempo” acabaria num sistema engenhosamente 
magnífico. Muitos acadêmicos conceituados ficaram inte-
ressados na idéia do Linus e, a partir daí, programadores 
das mais variadas partes do mundo passaram a trabalhar 
em prol desse projeto. Cada melhoria desenvolvida por 
um programador era distribuída pela Internet e, imediata-
mente, integrada ao núcleo do Linux. 

No decorrer dos anos, este trabalho árduo e volun-
tário de centenas de sonhadores tornou-se num sistema 
operacional bem amadurecido e que hoje está explodin-
do no mercado de servidores corporativos e PCs. Linus, 
que hoje coordena uma equipe de desenvolvedores do 
núcleo de seu sistema, foi eleito em pesquisa pública a 
personalidade do ano de 1998 do mundo da informática.

COMO OBTER O GNU/LINUX
Uma vez escolhida a distribuição que você utilizará, o 

próximo passo é fazer o download de uma imagem ISO 
para gravação e instalação em seu computador. É extre-
mamente recomendável optar por uma distribuição po-
pular, bem testada e na qual você encontrará documenta-
ção abundante na internet caso precise de ajuda.

UBUNTU
Ubuntu é uma das distribuições Linux mais populares 

da atualidade e isso se deve ao fato dela se preocupar 
muito com o usuário final (desktop). Originalmente ba-
seada no Debian, diferencia-se além do foco no desktop, 
em sua forma de publicação de novas versões, que são 
lançadas semestralmente.

OPENSUSE
openSUSE é a versão livre do belíssimo sistema ope-

racional Novell SuSE. Além de se comportar de forma 
muito estável e robusta como servidor, também é muito 
poderoso quando o assunto é desktop. 

Seu diferencial é o famoso YaST (Yeah Another Setup 
Tool), um software que centraliza todo o processo de ins-
talação, configuração e personalização do sistema Linux. 
Podemos dizer que esta é uma das cartas-mestre do SuSE, 
pois pode se comparar ao painel de controle do Windows. 

Sobre o YaST: 
YaST talvez seja a mais poderosa ferramenta de gestão 

do ambiente Linux. É um projeto open source patrocinado 
pela Novell e ativamente em desenvolvimento. 

O desenvolvimento do YaST começou em janeiro de 
1995. Ele foi escrito em C++ com um ncurses GUI por Thoa-
mas Fehr (um dos fundadores SuSE) e Michael Andres. 

YaST é a ferramenta de instalação e configuração para 
openSUSE, SUSE Linux Enterprise e o antigo SuSE Linux. 
Possui uma atraente interface gráfica capaz de personali-
zar o seu sistema rapidamente durante e após a instalação, 
podendo também ser utilizada em modo texto. 

YaST pode ser usado para configurar o sistema inteiro, 
como por exemplo configurar periféricos como: placa de 
vídeo, placas de som, rede, configurar serviços do sistema, 
firewall, usuários, boot, repositórios, idiomas, instalar e re-
mover softwares etc.

DEBIAN
Debian é uma das distribuições mais antigas e popula-

res. Ela serviu de base para a criação de diversas outras dis-
tribuições populares, tais como Ubuntu e Kurumin. Como 
suas características de maior destaque podemos citar:

•	 Sistema de empacotamento .deb;
•	 Apt-get, que é um sistema de gerenciamento de 

pacotes instalados mais práticos dentre os existentes (se 
não o mais!);

•	 Sua versão estável é exaustivamente testada, o 
que o torna ideal para servidor (segurança e estabilidade);

•	 Possui um dos maiores repositórios de pacotes 
dentre as distros (programas pré-compilados disponíveis 
para se instalar).

SLACKWARE
Slackware, ao lado de Debian e Red Hat, é uma das 

distribuições “pai” de todas as outras. Idealizada por Patrick 
Volkerding, Slack - apelido adotado por sua comunidade 
de usuários - tem como características principais leveza, 
simplicidade, estabilidade e segurança. 

Embora seja considerada por muitos uma distribuição 
difícil de se usar, voltada para usuário expert ou hacker, pos-
sui um sistema de gerenciamento de pacotes simples, assim 
como sua interface de instalação, que é uma das poucas que 
continua em modo-texto, mas nem por isso se faz complicada. 

Se você procura por uma distribuição voltada para ser-
vidor, deseja aprofundar seus conhecimentos no Linux ou 
procura um desktop sem frescuras, Slack é pra você! 

História do Slackware: 
Slackware foi criado por Patrick Volkerding em 1993 

(algumas fontes dizem 1992). Foi baseada na distribuição 
SLS (Softlanding Linux System) e era fornecida em forma de 
imagens para disquetes de 3.5 polegadas. 

É a distribuição mais antiga e ainda ativa. Até 1995 era 
considerado como o «Linux padrão», mas sua popularida-
de diminuiu muito depois do surgimento de distribuições 
mais amigáveis. Mesmo assim o Slackware continua sendo 
uma distribuição muito apreciada e respeitada, pois não 
mudou sua filosofia, continua fiel aos padrões UNIX e é 
composta apenas por aplicações estáveis. 
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Em 1999 a versão do Slackware pulou de 4.0 para 7.0. 
Uma jogada de marketing para mostrar que o Slackware es-
tava tão atualizado como as outras distribuições. Acontece 
que muitas distribuições tinham versões bem elevadas, e isso 
podia causar a impressão de que o Slackware estava desa-
tualizado. A demora para lançamento de novas versões do 
Slackware também contribuiu para isso. 

Em 2004 Patrick Volkerding esteve seriamente doente - 
com um tipo de infecção, e o desenvolvimento do Slackware 
tornou-se incerto. 

Muitos acharam que ele iria morrer. Mas ele melhorou e 
retomou o desenvolvimento do Slackware, embora não este-
ja completamente curado até hoje. 

Em 2005 o ambiente gráfico GNOME foi removido do 
projeto Slackware, o que desagradou muitos usuários. A jus-
tificativa de Patrick foi de que leva-se muito tempo para em-
pacotar os binários. Porém, muitas comunidades desenvol-
vem projetos de GNOME para o Slackware. Alguns exemplos 
de projetos são: Gnome Slackbuild, Gnome Slacky e Dropline 
Gnome. Por isso, Gnome de alta qualidade é o que não falta 
para o Slackware, apesar de não ser um ambiente nativo. 

Em 2007 foi lançada a versão 12.0 do Slackware, uma 
versão inovadora e que de certa forma causou algumas con-
trovérsias. Foi a primeira versão do Slackware que foi um 
pouco contra a sua própria filosofia. Primeiro, porque passou 
a montar dispositivos automaticamente, segundo porque 
alguns pacotes antigos não eram mais compatíveis coma a 
nova versão devido ao novo GCC 4.1.2. e por último, porque 
foi a primeira versão a vir com a última versão do Kernel (na 
época).

Vale destacar também que a versão 12.0 vem com Com-
piz instalado, mas que por falta de ferramentas gráficas para 
configuração, muitos usuários não sabiam como usar.

KURUMIN
Idealizada por Carlos Morimoto, Kurumin foi uma das 

distribuições mais usadas em território nacional. Original-
mente baseada no Knoppix, que veio do Debian, esse siste-
ma operacional se destacou por ser um desktop fácil de se 
instalar e agradável de se usar. 

Sua característica mais marcante são os ícones mágicos, 
que transformam tarefas relativamente complexas (hoje nem 
tanto) como configurar um modem ou instalar um codec de 
vídeo numa experiência NNF (next, next, finish), como no 
Windows.

FEDORA
“Fedora é uma das mais populares e estáveis distribui-

ções que existem atualmente. Ele era, no começo, um fork 
para a comunidade, liberado e mantido pela gigante Red Hat 
que, na época, estava fechando seu sistema e concentran-
do-se no mercado corporativo. Isso significa que, desde o 
princípio, o Fedora já contava com o que há de mais moder-
no em tecnologia de software, assim como também contava 
com uma das mais competentes e dedicadas equipes em seu 
desenvolvimento. Se o que você procura é uma distribuição 
com poderes de ser um servidor estável, mas com as facili-
dades das ferramentas de configuração gráficas, ou se, sim-
plesmente, deseja um desktop mais robusto, o Fedora será a 
sua melhor escolha. 

Ele conta com um ciclo de desenvolvimento rápido. 
A cada seis meses, em média, um novo Fedora é liberado 
pelo Fedora Project para a comunidade. A própria comu-
nidade em si é uma das mais ativas da internet e o Fedora 
conta com uma farta ajuda online, mesmo sem oferecer o 
suporte técnico direto da Red Hat. 

O manuseio de pacotes é feito de forma inteligente 
e automática com a ajuda do YUM que cuida das atua-
lizações e resolve as dependências de todos os pacotes, 
baixando o que for necessário ao sistema dos repositórios 
e gerenciando a instalação. Encontra-se para o fedora todo 
o tipo de aplicações, desde suites de escritório poderosas 
como o OpenOffice.org até players de vídeo e de áudio 
(MPlayer e Amarok) com execução de quase todos os for-
matos conhecidos e também uma generosa coleção de jo-
gos, todos instaláveis com alguns simples cliques ou uma 
única linha de comando. “ 

CENTOS
“CentOS é uma distribuição de classe Enterprise deri-

vada de códigos fonte gratuitamente distribuídos pela Red 
Hat Enterprise Linux e mantida pelo CentOS Project. 

A numeração das versões é baseada na numeração do 
Red Hat Enterprise Linux. Por exemplo, o CentOS 4 é ba-
seado no RHEL 4. A diferença básica entre um e outro é o 
fornecimento de suporte pago na aquisição de um RHEL. 
Funcionalmente, pode-se considerar os sistemas clones. 

CentOS proporciona um grande acesso aos softwares 
padrão da indústria, incluindo total compatibilidade com 
os pacotes de softwares preparados especificamente para 
os sistemas da RHEL. Isso lhe dá o mesmo nível de segu-
rança e suporte, através de updates, que outras soluções 
Linux Enterprise, porém sem custo. 

Suporta tanto ambientes de servidores para aplicações 
de missão crítica quanto ambientes de estações de traba-
lho e ainda possui uma versão Live CD. 

CentOS possui numerosas vantagens, incluindo: uma 
comunidade ativa e crescente, um rápido desenvolvimen-
to e teste de pacotes, uma extensa rede para downloads, 
desenvolvedores acessíveis, múltiplos canais de suporte in-
cluindo suporte em português e suporte comercial através 
de parceiros.”

LINUXMINT
A proposta do Linux Mint é ser uma distribuição de 

desktop com visual elegante, amigável, confortável de usar 
e bem atualizada. 

A distribuição foi lançada inicialmente como uma va-
riante do Ubuntu que contava com os codecs de mídia já 
na instalação. A evolução foi rápida e hoje é uma distribui-
ção completa e bem resolvida, com ferramentas próprias 
de configuração, aplicativo de instalação de pacotes basea-
do na web, menus personalizados, entre outras caracterís-
ticas únicas e sempre com um visual bem clean e elegante. 

O fundador, líder e principal desenvolvedor da distri-
buição se chama Clement Lefebvre, ele iniciou usando Li-
nux em 1996 (Slackware) e vive na Irlanda. 

Algumas razões do sucesso do Linux Mint listados na 
página do projeto são:
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1. RACIOCÍNIO LÓGICO: FUNDAMENTOS DE LÓGICA E 
FORMAÇÃO DE CONCEITOS; 

2. PROPOSIÇÕES, ARGUMENTOS, EQUIVALÊNCIAS E 
IMPLICAÇÕES; 

3. ASSOCIAÇÃO LÓGICA DE RELAÇÕES ENTRE 
PESSOAS, LOCAIS, OBJETOS OU EVENTOS; 

4. COMPREENSÃO DE RELAÇÕES FORNECIDAS E 
DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES; 

5. SEQUÊNCIAS LÓGICAS DE LETRAS, PALAVRAS, 
FIGURAS E NÚMEROS; 

6. ORIENTAÇÕES TEMPORAIS E ESPACIAIS;
7. DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS; 

8. A PARTIR DE HIPÓTESES, CHEGAR DE FORMA 
VÁLIDA, A CONCLUSÕES DETERMINADAS; 

Raciocínio Lógico Matemático

Os estudos matemáticos ligados aos fundamentos lógicos contribuem no desenvolvimento cognitivo dos estudantes, 
induzindo a organização do pensamento e das ideias, na formação de conceitos básicos, assimilação de regras matemáti-
cas, construção de fórmulas e expressões aritméticas e algébricas. É de extrema importância que em matemática utilize-se 
atividades envolvendo lógica, no intuito de despertar o raciocínio, fazendo com que se utilize do potencial na busca por 
soluções dos problemas matemáticos desenvolvidos e baseados nos conceitos lógicos.

A lógica está presente em diversos ramos da matemática, como a probabilidade, os problemas de contagem, as pro-
gressões aritméticas e geométricas, as sequências numéricas, equações, funções, análise de gráficos entre outros. Os fun-
damentos lógicos contribuem na resolução ordenada de equações, na percepção do valor da razão de uma sequência, na 
elucidação de problemas aritméticos e algébricos e na fixação de conteúdos complexos.

A utilização das atividades lógicas contribui na formação de indivíduos capazes de criar ferramentas e mecanismos 
responsáveis pela obtenção de resultados em Matemática. O sucesso na Matemática está diretamente conectado à curiosi-
dade, pesquisa, deduções, experimentos, visão detalhada, senso crítico e organizacional e todas essas características estão 
ligadas ao desenvolvimento lógico.

Raciocínio Lógico Dedutivo

A dedução é uma inferência que parte do universal para o mais particular. Assim considera-se que um raciocínio lógico 
é dedutivo quando, de uma ou mais premissas, se conclui uma proposição que é conclusão lógica da(s) premissa(s). A de-
dução é um raciocínio de tipo mediato, sendo o silogismo uma das suas formas clássicas. Iniciaremos com a compreensão 
das sequências lógicas, onde devemos deduzir, ou até induzir, qual a lei de formação das figuras, letras, símbolos ou núme-
ros, a partir da observação dos termos dados.

Humor Lógico
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Orientações Espacial e Temporal

Orientação espacial e temporal verifica a capacidade de 
abstração no espaço e no tempo. Costuma ser cobrado em 
questões sobre a disposições de dominós, dados, baralhos, 
amontoados de cubos com símbolos especificados em suas 
faces, montagem de figuras com subfiguras, figuras fractais, 
dentre outras. Inclui também as famosas sequências de figu-
ras nas quais se pede a próxima. Serve para verificar a capa-
cidade do candidato em resolver problemas com base em 
estímulos visuais.

Raciocínio Verbal

O raciocínio é o conjunto de atividades mentais que con-
siste na associação de ideias de acordo com determinadas 
regras. No caso do raciocínio verbal, trata-se da capacidade 
de raciocinar com conteúdos verbais, estabelecendo entre eles 
princípios de classificação, ordenação, relação e significados. 
Ao contrário daquilo que se possa pensar, o raciocínio verbal é 
uma capacidade intelectual que tende a ser pouco desenvol-
vida pela maioria das pessoas. No nível escolar, por exemplo, 
disciplinas como as línguas centram-se em objetivos como a 
ortografia ou a gramática, mas não estimulam/incentivam à 
aprendizagem dos métodos de expressão necessários para 
que os alunos possam fazer um uso mais completo da lingua-
gem.

Por outro lado, o auge dos computadores e das consolas 
de jogos de vídeo faz com que as crianças costumem jogar de 
forma individual, isto é, sozinhas (ou com outras crianças que 
não se encontrem fisicamente com elas), pelo que não é feito 
um uso intensivo da linguagem. Uma terceira causa que se 
pode aqui mencionar para explicar o fraco raciocínio verbal é 
o fato de jantar em frente à televisão. Desta forma, perde-se o 
diálogo no seio da família e a arte de conversar.

Entre os exercícios recomendados pelos especialistas para 
desenvolver o raciocínio verbal, encontram-se as analogias 
verbais, os exercícios para completar orações, a ordem de fra-
ses e os jogos onde se devem excluir certos conceitos de um 
grupo. Outras propostas implicam que sigam/respeitem certas 
instruções, corrijam a palavra inadequada (o intruso) de uma 
frase ou procurem/descubram antônimos e sinônimos de uma 
mesma palavra.

Lógica Sequencial

Lógica Sequencial

O Raciocínio é uma operação lógica, discursiva e mental. 
Neste, o intelecto humano utiliza uma ou mais proposições, para 
concluir através de mecanismos de comparações e abstrações, 
quais são os dados que levam às respostas verdadeiras, falsas 
ou prováveis. Foi pelo processo do raciocínio que ocorreu o 
desenvolvimento do método matemático, este considerado 
instrumento puramente teórico e dedutivo, que prescinde de 
dados empíricos. Logo, resumidamente o raciocínio pode ser 
considerado também um dos integrantes dos mecanismos 
dos processos cognitivos superiores da formação de conceitos 
e da solução de problemas, sendo parte do pensamento.

Sequências Lógicas

As sequências podem ser formadas por números, letras, 
pessoas, figuras, etc. Existem várias formas de se estabelecer 
uma sequência, o importante é que existam pelo menos três 
elementos que caracterize a lógica de sua formação, entretanto 
algumas séries necessitam de mais elementos para definir sua 
lógica. Algumas sequências são bastante conhecidas e todo 
aluno que estuda lógica deve conhecê-las, tais como as 
progressões aritméticas e geométricas, a série de Fibonacci, 
os números primos e os quadrados perfeitos.

Sequência de Números

Progressão Aritmética: Soma-se constantemente um 
mesmo número.

Progressão Geométrica: Multiplica-se constantemente 
um mesmo número.

Incremento em Progressão: O valor somado é que está 
em progressão.

Série de Fibonacci: Cada termo é igual a soma dos dois 
anteriores.

1 1 2 3 5 8 13
Números Primos: Naturais que possuem apenas dois 

divisores naturais.

2 3 5 7 11 13 17

Quadrados Perfeitos: Números naturais cujas raízes são 
naturais.

1 4 9 16 25 36 49

Sequência de Letras

As sequências de letras podem estar associadas a uma 
série de números ou não. Em geral, devemos escrever 
todo o alfabeto (observando se deve, ou não, contar com 
k, y e w) e circular as letras dadas para entender a lógica 
proposta.

A C F J O U
Observe que foram saltadas 1, 2, 3, 4 e 5 letras e esses 

números estão em progressão.

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U
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B1 2F H4 8L N16 32R T64

Nesse caso, associou-se letras e números (potências de 
2), alternando a ordem. As letras saltam 1, 3, 1, 3, 1, 3 e 1 
posições.

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T

Sequência de Pessoas

Na série a seguir, temos sempre um homem seguido 
de duas mulheres, ou seja, aqueles que estão em uma 
posição múltipla de três (3º, 6º, 9º, 12º,...) serão mulheres e 
a posição dos braços sempre alterna, ficando para cima em 
uma posição múltipla de dois (2º, 4º, 6º, 8º,...). Sendo assim, 
a sequência se repete a cada seis termos, tornando possível 
determinar quem estará em qualquer posição.

Sequência de Figuras

Esse tipo de sequência pode seguir o mesmo padrão 
visto na sequência de pessoas ou simplesmente sofrer 
rotações, como nos exemplos a seguir.

Sequência de Fibonacci

O matemático Leonardo Pisa, conhecido como 
Fibonacci, propôs no século XIII, a sequência numérica: 
(1, 1, 2, 3, 5, 8, 13, 21, 34, 55, 89, …). Essa sequência tem 
uma lei de formação simples: cada elemento, a partir do 
terceiro, é obtido somando-se os dois anteriores. Veja: 1 
+ 1 = 2, 2 + 1 = 3, 3 + 2 = 5 e assim por diante. Desde o 
século XIII, muitos matemáticos, além do próprio Fibonacci, 
dedicaram-se ao estudo da sequência que foi proposta, 
e foram encontradas inúmeras aplicações para ela no 
desenvolvimento de modelos explicativos de fenômenos 
naturais.

Veja alguns exemplos das aplicações da sequência de 
Fibonacci e entenda porque ela é conhecida como uma 
das maravilhas da Matemática. A partir de dois quadrados 
de lado 1, podemos obter um retângulo de lados 2 e 1. 
Se adicionarmos a esse retângulo um quadrado de lado 
2, obtemos um novo retângulo 3 x 2. Se adicionarmos 

agora um quadrado de lado 3, obtemos um retângulo 
5 x 3. Observe a figura a seguir e veja que os lados dos 
quadrados que adicionamos para determinar os retângulos 
formam a sequência de Fibonacci.

Se utilizarmos um compasso e traçarmos o quarto de 
circunferência inscrito em cada quadrado, encontraremos 
uma espiral formada pela concordância de arcos cujos 
raios são os elementos da sequência de Fibonacci.

O Partenon que foi construído em Atenas pelo célebre 
arquiteto grego Fidias. A fachada principal do edifício, hoje 
em ruínas, era um retângulo que continha um quadrado 
de lado igual à altura. Essa forma sempre foi considerada 
satisfatória do ponto de vista estético por suas proporções 
sendo chamada retângulo áureo ou retângulo de ouro.

Como os dois retângulos indicados na figura são 
semelhantes temos:  (1).

Como: b = y – a (2). 
Substituindo (2) em (1) temos: y2 – ay – a2 = 0. 

Resolvendo a equação:

em que não convém.
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1. A ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: OS 
ÓRGÃOS E AS COMPETÊNCIAS PÚBLICAS;

2. FIGURAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA: 
AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES PÚBLICAS, 

EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE 
ECONOMIA MISTA;

Centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração

Em linhas gerais, descentralização significa transferir 
a execução de um serviço público para terceiros que não 
se confundem com a Administração direta; centralização 
significa situar na Administração direta atividades que, em 
tese, poderiam ser exercidas por entidades de fora dela; 
desconcentração significa transferir a execução de um ser-
viço público de um órgão para o outro dentro da própria 
Administração; concentração significa manter a execução 
central ao chefe do Executivo em vez de atribui-la a outra 
autoridade da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:
Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do 

Executivo, do poder de delegar certas atribuições que são 
de sua competência privativa. Neste sentido, o previsto na 
CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da Repúbli-
ca poderá delegar as atribuições mencionadas nos inci-
sos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, 
ao Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da 
União, que observarão os limites traçados nas respectivas 
delegações.

Neste sentido:

Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

Artigo 84, XII, CF. conceder indulto e comutar penas, 
com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

Artigo 84, XXV, CF. prover e extinguir os cargos pú-
blicos federais, na forma da lei; (apenas o provimento é 
delegável, não a extinção)

Com efeito, o chefe do Poder Executivo federal tem op-
ções de delegar parte de suas atribuições privativas para 
os Ministros de Estado, o Procurador-Geral da República 
ou o Advogado-Geral da União. O Presidente irá delegar 
com relação de hierarquia cada uma destas essencialida-
des dentro da estrutura organizada do Estado. Reforça-se, 
desconcentrar significa delegar com hierarquia, pois 
há uma relação de subordinação dentro de uma estrutura 

centralizada, isto é, os Ministros de Estado, o Procurador-
Geral da República e o Advogado-Geral da União respon-
dem diretamente ao Presidente da República e, por isso, 
não possuem plena discricionariedade na prática dos atos 
administrativos que lhe foram delegados.

Concentrar, ao inverso, significa exercer atribuições 
privativas da Administração pública direta no âmbito mais 
central possível, isto é, diretamente pelo chefe do Poder 
Executivo, seja porque não são atribuições delegáveis, seja 
porque se optou por não delegar.

Artigo 84, CF. Compete privativamente ao Presidente 
da República:

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a di-

reção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução;

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI - dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

VII - manter relações com Estados estrangeiros e 
acreditar seus representantes diplomáticos;

VIII - celebrar tratados, convenções e atos interna-
cionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X - decretar e executar a intervenção federal;
XI - remeter mensagem e plano de governo ao Con-

gresso Nacional por ocasião da abertura da sessão legislati-
va, expondo a situação do País e solicitando as providências 
que julgar necessárias;

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiên-
cia, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

XIII - exercer o comando supremo das Forças Arma-
das, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-los 
para os cargos que lhes são privativos;  

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores, os Governadores de Territórios, o Procura-
dor-Geral da República, o presidente e os diretores do ban-
co central e outros servidores, quando determinado em lei;

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Minis-
tros do Tribunal de Contas da União;

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta 
Constituição, e o Advogado-Geral da União;

XVII - nomear membros do Conselho da República, 
nos termos do art. 89, VII;

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e 
o Conselho de Defesa Nacional;
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XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, 
autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, 
quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas 
mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobi-
lização nacional;

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do 
Congresso Nacional;

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;
XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional 
ou nele permaneçam temporariamente;

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano pluria-
nual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as pro-
postas de orçamento previstos nesta Constituição;

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, 
as contas referentes ao exercício anterior;

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, 
na forma da lei;

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, 
nos termos do art. 62;

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta 
Constituição.

Descentralizar envolve a delegação de interesses es-
tatais para fora da estrutura da Administração direta, o que 
é possível porque não se refere a essencialidades, ou seja, 
a atos administrativos que somente possam ser praticados 
pela Administração direta porque se referem a interesses 
estatais diversos previstos ou não na CF. Descentralizar é 
uma delegação sem relação de hierarquia, pois é uma 
delegação de um ente para outro (não há subordinação 
nem mesmo quanto ao chefe do Executivo, há apenas uma 
espécie de tutela ou supervisão por parte dos Ministérios – 
se trata de vínculo e não de subordinação).

Basicamente, se está diante de um conjunto de pessoas 
jurídicas estatais criadas ou autorizadas por lei para presta-
rem serviços de interesse do Estado. Possuem patrimônio 
próprio e são unidades orçamentárias autônomas. Ainda, 
exercem em nome próprio direitos e obrigações, respon-
dendo pessoalmente por seus atos e danos. 

Existem duas formas pelas quais o Estado pode efetuar 
a descentralização administrativa: outorga e delegação.

A outorga se dá quando o Estado cria uma entidade 
e a ela transfere, através de previsão em lei, determinado 
serviço público e é conferida, em regra, por prazo indeter-
minado. Isso é o que acontece quanto às entidades da Ad-
ministração Indireta prestadoras de serviços públicos. Nes-
te sentido, o Estado descentraliza a prestação dos serviços, 
outorgando-os a outras entidades criadas para prestá-los, 
as quais podem tomar a forma de autarquias, empresas pú-
blicas, sociedades de economia mista e fundações públicas.

A delegação ocorre quando o Estado transfere, por 
contrato ou ato unilateral, apenas a execução do serviço, 
para que o ente delegado o preste ao público em seu pró-
prio nome e por sua conta e risco, sob fiscalização do Esta-
do. A delegação é geralmente efetivada por prazo determi-
nado. Ela se dá, por exemplo, nos contratos de concessão 
ou nos atos de permissão, pelos quais o Estado transfere 
aos concessionários e aos permissionários apenas a execu-
ção temporária de determinado serviço.

Centralizar envolve manter na estrutura da Adminis-
tração direta o desempenho de funções administrativas de 
interesses não essenciais do Estado, que poderiam ser atri-
buídos a entes de fora da Administração por outorga ou 
delegação.

Administração Pública Direta
Administração Pública direta é aquela formada pelos 

entes integrantes da federação e seus respectivos órgãos. 
Os entes políticos são a União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios. À exceção da União, que é dotada 
de soberania, todos os demais são dotados de autonomia.   

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços 

integrados na estrutura administrativa da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios.

A administração direta é formada por um conjunto de 
núcleos de competências administrativas, os quais já foram 
tidos como representantes do poder central (teoria da re-
presentação) e como mandatários do poder central (teoria 
do mandato). Hoje, adota-se a teoria do órgão, de Otto 
Giërke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos ad-
ministrativos criados e extintos exclusivamente por lei, mas 
que podem ser organizados por decretos autônomos do 
Executivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de personali-
dade jurídica própria.

Assim, os órgãos da Administração direta não possuem 
patrimônio próprio; e não assumem obrigações em nome 
próprio e nem direitos em nome próprio (não podem ser 
autor nem réu em ações judiciais, exceto para fins de man-
dado de segurança – tanto como impetrante como quan-
to impetrado). Já que não possuem personalidade, atuam 
apenas no cumprimento da lei, não atuando por vontade 
própria. Logo, órgãos e agentes públicos são impessoais 
quando agem no estrito cumprimento de seus deveres, 
não respondendo diretamente por seus atos e danos.

Esta impossibilidade de se imputar diretamente a res-
ponsabilidade a agentes públicos ou órgãos públicos que 
estejam exercendo atribuições da Administração direta é 
denominada teoria da imputação objetiva, de Otto Giërke, 
que institui o princípio da impessoalidade.

Quanto se faz desconcentração da autoridade central 
– chefe do Executivo – para os seus órgãos, se depara com 
diversos níveis de órgãos, que podem ser classificados em 
simples ou complexos (simples se possuem apenas uma 
estrutura administrativa, complexos se possuem uma rede 
de estruturas administrativas) e em unitários ou colegia-
dos (unitário se o poder de decisão se concentra em uma 
pessoa, colegiado se as decisões são tomadas em conjunto 
e prevalece a vontade da maioria):

a) Órgãos independentes – encabeçam o poder ou es-
trutura do Estado, gozando de independência para agir e 
não se submetendo a outros órgãos. Cabe a eles definir as 
políticas que serão implementadas. É o caso da Presidên-
cia da República, órgão complexo composto pelo gabinete, 
pela Advocacia-Geral da União, pelo Conselho da Repúbli-
ca, pelo Conselho de Defesa, e unitário (pois o Presidente 
da República é o único que toma as decisões).
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b) Órgãos autônomos – estão no primeiro escalão do 
poder, com autonomia funcional, porém subordinados po-
liticamente aos independentes. É o caso de todos os minis-
térios de Estado.

c) Órgãos superiores – são desprovidos de autonomia 
ou independência, sendo plenamente vinculados aos ór-
gãos autônomos. Ex.: Delegacia Regional do Trabalho, vin-
culada ao Ministério do Trabalho e Emprego; Departamen-
to da Polícia Federal, vinculado ao Ministério da Justiça.

d) Órgãos subalternos – são vinculados a todos acima 
deles com plena subordinação administrativa. Ex.: órgãos 
que executam trabalho de campo, policiais federais, fiscais 
do MTE.

ATENÇÃO: O Ministério Público, os Tribunais de Contas 
e as Defensorias Públicas não se encaixam nesta estrutura, 
sendo órgãos independentes constitucionais. Em verdade, 
para Canotilho e outros constitucionalistas, estes órgãos 
não pertencem nem mesmo aos três poderes.

Conforme Carvalho Filho1, “a noção de Estado, como 
visto, não pode abstrair-se da de pessoa jurídica. O Es-
tado, na verdade, é considerado um ente personalizado, 
seja no âmbito internacional, seja internamente. Quando 
se trata de Federação, vigora o pluripersonalismo, porque 
além da pessoa jurídica central existem outras internas que 
compõem o sistema político. Sendo uma pessoa jurídica, 
o Estado manifesta sua vontade através de seus agentes, 
ou seja, as pessoas físicas que pertencem a seus quadros. 
Entre a pessoa jurídica em si e os agentes, compõe o Esta-
do um grande número de repartições internas, necessárias 
à sua organização, tão grande é a extensão que alcança e 
tamanha as atividades a seu cargo. Tais repartições é que 
constituem os órgãos públicos”.

“Várias teorias surgiram para explicar as relações do 
Estado, pessoa jurídica, com suas agentes: Pela teoria do 
mandato, o agente público é mandatário da pessoa jurí-
dica; a teoria foi criticada por não explicar como o Estado, 
que não tem vontade própria, pode outorgar o mandato”2. 
A origem desta teoria está no direito privado, não tendo 
como prosperar porque o Estado não pode outorgar man-
dato a alguém, afinal, não tem vontade própria.

Num momento seguinte, adotou-se a teoria da repre-
sentação: “Posteriormente houve a substituição dessa con-
cepção pela teoria da representação, pela qual a vontade 
dos agentes, em virtude de lei, exprimiria a vontade do Es-
tado, como ocorre na tutela ou na curatela, figuras jurídicas 
que apontam para representantes dos incapazes. Ocorre 
que essa teoria, além de equiparar o Estado, pessoa jurí-
dica, ao incapaz (sendo que o Estado é pessoa jurídica do-
tada de capacidade plena), não foi suficiente para alicerçar 
um regime de responsabilização da pessoa jurídica perante 
terceiros prejudicados nas circunstâncias em que o agente 
ultrapassasse os poderes da representação”3. Criticou-se a 

1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen ju-
ris, 2010.
2  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Admi-
nistrativo. 23. ed. São Paulo: Atlas editora, 2010.
3  NOHARA, Irene Patrícia. Direito Administrativo 

teoria porque o Estado estaria sendo visto como um su-
jeito incapaz, ou seja, uma pessoa que não tem condições 
plenas de manifestar, de falar, de resolver pendências; bem 
como porque se o representante estatal exorbitasse seus 
poderes, o Estado não poderia ser responsabilizado. 

Finalmente, adota-se a teoria do órgão, de Otto Giër-
ke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos adminis-
trativos criados e extintos exclusivamente por lei, mas que 
podem ser organizados por decretos autônomos do Exe-
cutivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de personalidade 
jurídica própria. Com efeito, o Estado brasileiro responde 
pelos atos que seus agentes praticam, mesmo se estes atos 
extrapolam das atribuições estatais conferidas, sendo-lhe 
assegurado o intocável e assustador direito de regresso.

Apresenta-se a classificação dos órgãos:
a) Quanto à pessoa federativa: federais, estaduais, dis-

tritais e municipais. 
b) Quanto à situação estrutural: os diretivos, que são 

aqueles que detêm condição de comando e de direção, 
e os subordinados, incumbidos das funções rotineiras de 
execução.

c) Quanto à composição: singulares, quando integra-
dos em um só agente, e os coletivos, quando compostos 
por vários agentes.

d) Quanto à esfera de ação: centrais, que exercem atri-
buições em todo o território nacional, estadual, distrital e 
municipal, e os locais, que atuam em parte do território.

e) Quanto à posição estatal: são os que representam 
os poderes do Estado – o Executivo, o Legislativo e o Ju-
diciário.

f) Quanto à estrutura: simples ou unitários e compos-
tos. Os órgãos compostos são constituídos por vários ou-
tros órgãos.

Administração indireta
A Administração Pública indireta pode ser definida 

como um grupo de pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, criadas ou instituídas a partir de lei específica, que 
atuam paralelamente à Administração direta na prestação 
de serviços públicos ou na exploração de atividades eco-
nômicas. 

“Enquanto a Administração Direta é composta de ór-
gãos internos do Estado, a Administração Indireta se com-
põe de pessoas jurídicas, também denominadas de entida-
des”4. Em que pese haver entendimento diverso registrado 
em nossa doutrina, integram a Administração indireta do 
Estado quatro espécies de pessoa jurídica, a saber: as Au-
tarquias, as Fundações, as Sociedades de Economia Mista e 
as Empresas Públicas. 

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

– esquematizado, completo, atualizado, temas polêmicos, 
conteúdo dos principais concursos públicos. 3. ed. São 
Paulo: Atlas editora, 2013.
4  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen ju-
ris, 2010.
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1. NOÇÕES GERAIS SOBRE OBJETIVOS E FUN-
CIONAMENTO DOS NÚCLEOS DE EDUCAÇÃO IN-

FANTIL E ESCOLAS INFANTIS;

Quando se fala em gestão escolar ou educacional, em 
geral nos vêm à lembrança os modelos administrativos. Quase 
que de imediato nos lembramos de expressões ou conceitos 
como: gestão participativa, autonomia escolar, flexibilização 
da gestão. E tudo isso nos leva a algumas indagações como: 
Por que nosso sistema escolar ainda enfrenta problemas 
tanto gestionários como didático-pedagógicos? A causa 
do baixo rendimento escolar de nossos alunos se explica a 
partir dos modelos administrativos? Planejando, avaliando e 
recebendo apoio financeiro as escolas conseguirão resolver 
seus problemas? Ou direcionar dinheiro às escolas é só mais 
uma forma de mascarar o verdadeiro problema? Qual seria 
então esse problema?

Olhando para a história constatamos que, 
principalmente a partir da década de 1970, começou-se 
a refletir sobre a administração escolar e sobre o papel 
do diretor. “Ao observar que não é possível para o diretor 
solucionar sozinho todos os problemas e questões relativos 
à sua escola, adotaram a abordagem participativa fundada 
no princípio de que, para a organização ter sucesso, é 
necessário que os diretores busquem o conhecimento 
específico e a experiência dos seus companheiros de 
trabalho”. (LÜCK, 2000). E a autora afirma em seguida que 
as teorias da gestão escolar podem ser divididas a partir 
de duas bases: uma psicológica e outra social. As de base 
psicológica podem ser consideradas como de “modelo 
cognitivo” e “modelo afetivo”; as teorias de base social 
partem do “modelo de democracia” e do “modelo da 
consciência política”.

Também é verdade que já houve tempo em que as 
escolas podiam ser consideradas reflexos do sistema 
autoritário de governo. Isso mudou, principalmente a partir 
da atual legislação, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB 9394/96) que menciona a preferência pelo 
modelo democrático e participativo da administração escolar. 
O artigo terceiro, inciso VIII da LDB, sobre os princípios do 
ensino no Brasil fala na: “gestão democrática do ensino 
público”. Essa gestão democrática, como prevê o artigo 14, 
deve ter por base a participação tanto dos profissionais da 
educação, como da comunidade. E a LDB diz mais. 

No artigo 15 podemos ler: “Os sistemas de ensino 
assegurarão às unidades escolares públicas de educação 
básica que os integram progressivos graus de autonomia 
pedagógica e administrativa e de gestão financeira”

Do ponto de vista legal, portanto, estão completamente 
superados eventuais vestígios de autoritarismo.

Nossa questão, portanto é: como se efetivará a gestão 
democrática? Qual sua relação com o planejamento, o 
financiamento e a avaliação?

Começamos dizendo que deste ponto de vista a 
gestão escolar ou educacional pode ser entendida como o 
caminho, o modelo e as posturas envolvidas e desenvolvidas 

para gerir o sistema escolar ou as escolas. Para essa gestão 
é que a lei prevê a necessidade de ser democrática com 
crescente autonomia. 

Trata-se, portanto de um movimento de alteração das 
relações de poder, do papel do Estado e dos atores sociais. 
Embora esteja falando a partir do modelo português, o 
que diz João Barroso, aplica-se à nossa realidade: “essa 
alteração vai ao sentido de transferir poderes e funções do 
nível nacional e regional para o nível local, reconhecendo 
a escola como um lugar central de gestão e a comunidade 
local (em particular os pais e alunos) como um parceiro 
essencial na tomada de decisões” (BARROSO, 2003).

Isso nos leva a mais uma indagação: em que consiste 
essa autonomia?

O sistema de ensino público, mesmo concedendo 
autonomia às instituições escolares, ainda mantém a 
supremacia legislativa e normativa: é o poder público que 
contrata e mantém os professores e demais funcionários 
das escolas; o dinheiro aplicado nas escolas vem do poder 
público. Mesmo no ensino superior, em instituições que 
mantêm fundações ou outras instituições para captação 
de recursos, o poder público mantém a normatização de 
funcionamento, além do quadro funcional. 

Na iniciativa privada não é diferente, o poder publico 
mantém constante e severa vigilância. Portanto a autonomia 
não é absoluta, pois acima das instituições de ensino 
permanecem as instituições do Estado. Neste caso para que 
aconteça a autonomia ela precisa ser construída mediante 
sintonia de interesses e pela crescente possibilidade 
de diálogo entre o poder público, a sociedade civil e a 
comunidade escolar. A gestão democrática e participativa 
se constrói, portanto, pela sintonia desses três vértices do 
triângulo dos interessados.

Neste caso nem a gestão democrática é algo pronto, 
nem a autonomia um ponto de chegada e definitivo. Mas 
se trata de um processo construído no cotidiano das ações.

Mas existe outro lado da autonomia que pode soar 
um pouco mais problemático. Por que o poder público, ou 
o Estado, alimenta a gestão democrática? Por que quem 
detém o poder estaria abrindo mão dele?

É o mesmo João Barroso quem nos responde a partir 
de uma breve análise do conceito de «territorialização” 
e da autonomia consentida. A territorialização consiste 
numa diversidade de processos que “vão ao sentido 
de valorizar os poderes periféricos, a mobilização dos 
atores e a contextualização da ação política”. (2003). 
E o autor continua, dizendo que: esse processo “tem 
por pano de fundo um conflito de legitimidade entre o 
Estado e a sociedade, entre o público e o privado, entre 
o interesse comum e os interesses individuais, entre o 
central e o local” (2003).

Dentro desse processo, diz esse autor, podem existir 
mecanismos promovendo uma espécie de privatização da 
escola pública; ou uma forma do poder central transferir 
para as periferias os problemas aos quais não sabe ou 
não pode resolver; pode manifestar-se, também, como 
mecanismo de controle indireto. São efetivamente riscos 
que se corre, e que são previsíveis dentro da ideologia ou 
do modelo de um Estado que se assente no neoliberalismo. 
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Mas, ao mesmo tempo, pode-se ver nesse 
processo o resultado de mobilizações de atores sociais 
locais, apropriando-se de espaços antes controlados 
exclusivamente pelo poder central. Em outras palavras, o 
que se percebe é a permanência dos conflitos, mas agora 
não de forma explosiva e sim dialogada, democratizada, não 
se pode dizer que as novas tendências de gestão superam 
os conflitos e contradições da sociedade capitalista, mas 
que abre espaço para o diálogo, acenando para uma 
perspectiva democrática do universo educacional. E com 
isso voltamos à afirmação da democratização do ambiente 
educacional.

Agora se pode perguntar: esse processo de 
democratização e de ampliação da autonomia educativa é 
positivo ou problemático para a sociedade? A reposta vai 
depender da análise do fenômeno, respondendo a estas 
indagações: trata-se de uma forma de transferir problemas 
insolúveis para a comunidade? Ou trata-se de um avanço 
da mobilização dos atores sociais?

O que podemos observar, concretamente é que, a partir 
de um processo de gestão democrática, a comunidade 
escolar particularmente os gestores é levada a melhor 
planejar o cotidiano escolar. Planejamento não só das ações 
pedagógicas, mas também dos processos financeiros e das 
relações com os pais e alunos. Dentro desse processo a 
escola tem condições de ultrapassar seus próprios muros.

Também se pode dizer que a partir dessa perspectiva 
o Estado, por meio de vários programas, direciona dinheiro 
para as escolas e aqui estamos pensando, especificamente, 
nas escolas públicas estaduais. Esse dinheiro é administrado 
não somente pelo diretor e demais funcionários das escolas, 
mas por uma equipe gestora da qual também participam 
pais e alunos essa equipe, recebe diferentes denominações: 
APP, APM, Caixa Escolar. O processo participativo ocorre, 
não só pela recepção e distribuição do dinheiro, mas num 
processo anterior, quando pais, alunos e membros da 
escola opinam sobre como e onde deve ser aplicado o 
dinheiro que virá. Portanto, a previsão, o planejamento, é 
anterior à remessa. O dinheiro chega à escola, sim, mas a 
partir de planejamento.

Estamos, pois, diante de um novo modelo gestionário 
da ação escolar. Um modelo que democratiza a 
participação, que demanda planejamento, que, a partir do 
planejamento, consegue gerir e aplicar a verba destinada à 
escola. Podemos, inclusive, admitir que haja menor risco de 
desvio de verbas, o que seria assunto para outra discussão, 
evidentemente. Também podemos admitir que esse 
modelo pudesse ser um mecanismo que esteja ocultando 
a incapacidade ou a má vontade do centro do poder; pode 
ser uma manifestação da manipulação exercida sobre os 
atores sociais. Mas também pode ser mais uma conquista 
da mobilização social. E, talvez, havendo mais mobilização, 
haja mais conquistas.

Dessa forma, gestão educacional nacional é baseada 
na organização dos sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e das incumbências desses sistemas; das várias 
formas de articulação entre as instâncias que determinam 
as normas, executam e deliberam no setor educacional; e 
da oferta da educação pelo setor público e privado.

Cada sistema tem um papel a desempenhar no contexto 
educacional do País. No que diz respeito a educação básica, 
cabe aos Estados, Distrito Federal e Municípios ofertá-la, 
por sua vez, o ensino médio é um dever dos Estados e do 
Distrito Federal e a educação infantil dos Municípios.

As instituições de ensino cuja União é responsável são 
as escolas particulares e órgãos federais, já aos Estados 
e Distritos Federais compete as instituições de ensino 
mantidas por eles, as de nível superior mantidas pelos 
Municípios, as particulares de ensino fundamental e 
médio, os órgãos estaduais de educação e as instituições 
municipais de ensino particulares de educação infantil. Aos 
Municípios compete as instituições de educação infantil e 
de ensino fundamental e médio mantidas pelos municípios, 
as instituições particulares de educação infantil e os órgãos 
municipais de educação.

Como podemos perceber, embora os entes federativos 
compartilhem responsabilidades, cada um possui 
atribuições próprias, tendo a União o papel de coordenar e 
articular os níveis de sistemas, os Estados e o Distrito Federal 
o de elaborar e executar políticas e planos educacionais e os 
Municípios de organizar, manter e desenvolver seu sistema 
de ensino através da sua integração com as políticas e 
planos educacionais da União e dos Estados.

Diferente da gestão educacional, a gestão escolar, 
trata das incumbências que os estabelecimentos de 
ensino possuem, respeitando as normas comuns dos 
sistemas de ensino. Cada escola deve elaborar e executar 
sua proposta pedagógica; administrar seu pessoal e 
seus recursos materiais e financeiros; cuidar do ensino-
aprendizado do aluno, proporcionando meios para a sua 
recuperação; e articular-se com as famílias e a comunidade, 
proporcionando um processo de integração.

Outro ponto importante na gestão escolar é a 
autonomia que a escola possui e que estar prevista na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996. 
Através dessa autonomia as escolas conseguem atender as 
especificidades regionais e locais, assim como as diversas 
clientelas e necessidades para o desenvolvimento de uma 
aprendizagem de qualidade.

Com base nisso, podemos perceber que a gestão 
educacional é compreendida através das iniciativas 
desenvolvidas pelos sistemas de ensino. Já a gestão escolar, 
situa-se no âmbito da escola e trata das tarefas que estão 
sob sua responsabilidade, ou seja, procura promover o 
ensino e a aprendizagem para todos.

A Gestão Educacional e a LDB

A gestão educacional passa pela democratização da 
escola sob dois aspectos: 

a) interno - que contempla os processos administrativos, 
a participação da comunidade escolar nos projetos 
pedagógicos; 

b) externo - ligado à função social da escola, na forma 
como produz, divulga e socializa o conhecimento. 

A partir da análise de alguns trabalhos recentes 
(pesquisas realizadas na área de gestão educacional) o 
estudo pretende trazer suporte teórico para uma reflexão 
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sobre o tema de forma que seja possível ultrapassar o nível 
de entendimento sobre gestão como palavra recente que 
se incorpora ao ideário das novas políticas públicas em 
substituição ao termo administração escolar. 

O fato de que a ideia gestão educacional desenvolve-
se associada a um contexto de outras ideias como, por 
exemplo, transformação e cidadania. Isto permite pensar 
gestão no sentido de uma articulação consciente entre 
ações que se realizam no cotidiano da instituição escolar e 
o seu significado político e social.

A valorização da escola privada como solução para 
democratização da educação está comprometendo 
algumas conquistas gestadas por ocasião da Constituição 
Cidadã de 1988. Não há dúvida que o movimento de 
gestão democrática da educação avançou nas décadas de 
80 até meados da década de 90.

 Hoje, este movimento sofre retrocessos, embora a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação 9.394 de 20 de dezembro 
de 1996 tenha confirmado a participação não só na gestão 
da escola, mas também na construção do projeto político 
pedagógico, de acordo com a regulamentação em leis 
municipais. No entanto esta participação não se consolidou 
na gestão da educação e muito menos nas propostas 
pedagógicas das escolas. 

Três motivos explicam esta situação precária da gestão 
da escola. Primeiro, o projeto político conservador que está 
embutido nas práticas administrativas. A administração ou 
é excessivamente burocrática e controladora privilegiando 
a uniformidade, disciplina e homogeneidade dificultando 
qualquer gesto de criatividade ou incorpora práticas de 
programas empresariais de qualidade total. 

Segundo, a falta de formação ética e política dos 
gestores eleitos privilegiam interesses privados em 
detrimento dos coletivos e públicos. 

Terceiro, a confusão estabelecida pelo pragmatismo 
das políticas neoliberais de privatização no setor 
administrativo público, de tal forma que nem dirigentes 
em seus cargos administrativos nem dirigidos conseguem 
distinguir mais o que é público e o que é privado. Como 
construir neste contexto uma participação democrática na 
gestão e na construção da proposta pedagógica da escola? 
Os governos neoliberais entendem que propostas de 
participação da comunidade na administração das escolas 
devam ser através de programas como: Amigos da Escola, 
Dia da Família na Escola, Escolas de Paz, Associações de 
Apoio à Escola e Organizações não governamentais. Os 
educadores e pesquisadores entendem que não é suficiente 
permanecer na denúncia. Isto a mídia o faz muito bem.

É fundamental lutar para manter as conquistas 
democráticas constitucionais. É preciso ir além e se 
comprometer com uma construção democrática cotidiana 
em diferentes setores da sociedade e do Estado. As práticas 
do cotidiano escolar constituem um horizonte para o 
surgimento, crescimento e consolidação de um projeto 
democrático alternativo. 

A investigação das práticas docentes, administrativas e 
culturais é este horizonte que aponta uma direção. Afinal, 
a quem servem estas práticas? Que projeto de sociedade 
e de Estado está embutido no diálogo dos educadores e 

educandos? Que significado possui a interlocução entre 
saberes acadêmico e saberes de experiência? Conforme 
ensinara Paulo Freire.

A LDB, em seus artigos 14 e 15, apresentam as seguintes 
determinações: Art. 14 - Os sistemas de ensino definirão 
as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios: 

I. Participação dos profissionais da educação na 
elaboração do projeto pedagógico da escola;

II. Participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15 - Os sistemas de ensino assegurarão às 
unidades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica e 
administrativa e de gestão financeira, observadas as normas 
de direito financeiro público. 

Cabe aqui, nesta regulamentação o princípio da 
autonomia delegada, pois esta lei decreta a gestão 
democrática com seus princípios vagos, no sentido de que 
não estabelece diretrizes bem definidas para delinear a 
gestão democrática, apenas aponta o lógico, a participação 
de todos os envolvidos. Nesse ínterim, o caráter deliberativo 
da autonomia assume uma posição ainda articulada com o 
Estado. É preciso que educadores e gestores se reeduquem 
na perspectiva de uma ética e de uma política no sentido 
de criar novas formas de participação na escola pública, tais 
como ouvindo, registrando e divulgando o que alunos e 
comunidade pensam, falam, escrevem sobre o autoritarismo 
liberdade da escola pública e as desigualdades da sociedade 
brasileira. É tecendo redes de falas e de registros, ações 
e intervenções que surgirão novos movimentos de 
participação ativa e cidadã.

O novo paradigma da administração escolar traz, junto 
com a autonomia, a ideia e a recomendação de gestão 
colegiada, com responsabilidades compartilhadas pelas 
comunidades interna e externa da escola. 

O novo modelo não só abre espaço para iniciativa e 
participação, como cobra isso da equipe escolar, alunos 
e pais. Ele delega poderes (autonomia administrativa e 
orçamentária) para a Diretoria da Escola resolver o desafio 
da qualidade da educação no âmbito de sua instituição. 
Em certa medida, esta nova situação sugere o papel do 
último perfil de líder mencionado: o que enfrenta problemas 
«intratáveis», cuja solução não é técnica, mas de engajamento 
e sintonia com o grupo que está envolvido e que tem muito 
a ganhar com a superação do desafio. 

No caso da escola, a qualidade da educação é interesse 
tanto da equipe escolar, quanto dos alunos e de suas famílias 
(além do Estado, das autoridades educacionais e da nação 
como um todo). Sua melhoria depende da busca de sintonia 
da escola com ela mesma e com seus usuários. Uma escola 
de qualidade tem uma personalidade especial, que integra os 
perfis (aspirações e valores) de suas equipes internas, alunos, 
pais e comunidade externa. Desenvolvimento profissional 
de professores e funcionários. Estados planejaram investir 
em programas de capacitação de professores e dirigentes 
escolares, Incluiu um programa de capacitação em liderança 
de escolas estaduais inovador baseado na escola. 
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